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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : BRENDON MACEDO SOARES (PRESO)
ADVOGADA : GISLENE NASCIMENTO SANTOS - SP532433
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
INTEMPESTIVIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ANTERIORES
INADIMISSÍVEIS. PRAZO NÃO INTERROMPIDO. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente 

 e não conheceu dos embargos de declaração opostos. O paciente foihabeas corpus
condenado por infração ao art. 16, §1º, inciso IV, da Lei nº 10.826/2003, em concurso
material com o art. 33, da Lei nº 11.343/2006, a uma pena de 10 anos, 3 meses e 20 dias
de reclusão, em regime inicial fechado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental é tempestivo,
considerando a alegação de que a oposição de embargos de declaração manifestamente
inadmissíveis não interrompe o prazo para a interposição de recursos subsequentes.
3. Outra questão em discussão é a validade dos atos processuais praticados por
profissional que não seja da advocacia e a alegação de nulidade da prova em razão de
invasão de domicílio.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O agravo regimental foi considerado intempestivo, pois foi interposto após o
transcurso do prazo regimental de cinco dias, não sendo interrompido pela oposição de
embargos de declaração manifestamente inadmissíveis.
5. A jurisprudência da Corte estabelece que embargos de declaração manifestamente
inadmissíveis não interrompem o prazo para a interposição de recursos subsequentes.
6. Atos processuais praticados por profissional que não seja da advocacia não são
válidos, conforme decisão que não conheceu dos embargos de declaração.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental não conhecido.
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Tese de julgamento: "1. A oposição de embargos de declaração manifestamente
inadmissíveis não interrompe o prazo para a interposição de recursos subsequentes. 2.
Atos processuais praticados por profissional que não seja da advocacia não são válidos".
Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, art. 1.003, § 5º; Lei nº 10.826/2003, art. 16,
§1º, inciso IV; Lei nº 11.343/2006, art. 33.

STJ, AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.410.475/SP, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de ; STJ, AgInt nos EDcl no AREsp18/3/2024
2634747/RS, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJEN .24/02/2025

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental, com
determinação.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .09 de agosto de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
INTEMPESTIVIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ANTERIORES
INADIMISSÍVEIS. PRAZO NÃO INTERROMPIDO. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente 
 e não conheceu dos embargos de declaração opostos. O paciente foihabeas corpus

condenado por infração ao art. 16, §1º, inciso IV, da Lei nº 10.826/2003, em concurso
material com o art. 33, da Lei nº 11.343/2006, a uma pena de 10 anos, 3 meses e 20 dias
de reclusão, em regime inicial fechado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental é tempestivo,
considerando a alegação de que a oposição de embargos de declaração manifestamente
inadmissíveis não interrompe o prazo para a interposição de recursos subsequentes.

3. Outra questão em discussão é a validade dos atos processuais praticados por
profissional que não seja da advocacia e a alegação de nulidade da prova em razão de
invasão de domicílio.

III. RAZÕES DE DECIDIR

Documento eletrônico VDA49391461 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 09/08/2025 18:27:03
Código de Controle do Documento: 4451609d-23fa-43ed-b166-3c05ccc94825



4. O agravo regimental foi considerado intempestivo, pois foi interposto após o
transcurso do prazo regimental de cinco dias, não sendo interrompido pela oposição de
embargos de declaração manifestamente inadmissíveis.

5. A jurisprudência da Corte estabelece que embargos de declaração manifestamente
inadmissíveis não interrompem o prazo para a interposição de recursos subsequentes.

6. Atos processuais praticados por profissional que não seja da advocacia não são
válidos, conforme decisão que não conheceu dos embargos de declaração.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental não conhecido.

Tese de julgamento: "1. A oposição de embargos de declaração manifestamente
inadmissíveis não interrompe o prazo para a interposição de recursos subsequentes. 2.
Atos processuais praticados por profissional que não seja da advocacia não são válidos".

Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, art. 1.003, § 5º; Lei nº 10.826/2003, art. 16,
§1º, inciso IV; Lei nº 11.343/2006, art. 33.

STJ, AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.410.475/SP, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de ; STJ, AgInt nos EDcl no AREsp18/3/2024
2634747/RS, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJEN .24/02/2025

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental em embargos de declaração interposto por
BRENDON MACEDO SOARES contra contra decisão monocrática que indeferiu
liminarmente  impetrado em seu favor e, em seguida, não conheceu doshabeas corpus
embargos de declaração opostos.

Depreende-se dos autos que o paciente foi condenado como incurso no art. 16,
§1º, inciso IV, da Lei nº 10.826/2003, em concurso material com o art. 33, da Lei nº
11.343/2006 a uma pena total de 10 (dez) anos, 3 (três) meses e 20 (vinte) dias de
reclusão, em regime inicial fechado.

Neste agravo regimental o recorrente inicialmente alega que o presente
recurso é tempestivo, sustentando que a jurisprudência desta Corte não exige procuração
para a interposição de recurso.

Ademais, afirma que não houve trânsito em julgado na origem, visto que a
defensoria pública não foi intimada pessoalmente da condenação.
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Ainda, segue insistindo que, não obstante os fundamentos da decisão ora
recorrida, há nulidade da prova em  razão de alegada invasão de domicílio.habeas corpus
Também defende que deve haver redimensionamento da pena que lhe foi imposta.

Assim, requer que o presente agravo seja provido para a concessão da ordem
de ofício.

É o relatório.

VOTO

O agravante busca a reforma da decisão monocrática, de modo que o habeas
 seja conhecido e concedida a ordem nos termos requeridos na petição inicial.corpus

Todavia, de início se conclui que o presente recurso não deve ser apreciado,
tendo em vista que é manifestamente intempestivo, sendo que interposto muito após o
transcurso do prazo regimental de cinco dias a partir da decisão de fls. 371-373.

Ocorre que a oposição dos embargos de declaração de fls. 380-382, que não
foram conhecidos por serem manifestamente inadmissíveis, não interrompe o prazo para
a interposição de recursos subsequentes.

Nesse sentido é a jurisprudência firmada por esta Corte:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS
EMBARGOS NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
INTEMPESTIVIDADE RECURSAL. NÃO CONHECIMENTO.
EMBARGOS MANIFESTAMENTE INCABÍVEIS. AUSÊNCIA DE
INTERRUPÇÃO OU SUSPENSÃO DO PRAZO. AGRAVO
INTERNO NÃO CONHECIDO.

1. O prazo para interposição do agravo interno é de 15
(quinze) dias úteis, a teor do que dispõem os artigos 219, "caput", e
1.003, § 5º, do CPC/2015.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "a oposição
de embargos de declaração manifestamente inadmissíveis, por ausência
de indicação de qualquer vício previsto no art. 1.022 do CPC/15, não
interrompe o prazo para interposição de recursos subsequentes".
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.410.475/SP, rel. Min. Marco Buzzi,
Quarta Turma, DJe de )18/3/2024

3. Agravo interno não conhecido. (AgInt nos EDcl no
AREsp 2634747/RS, Relator Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS
MOURA, DJEN ).24/02/2025

 
Adiante, mais uma vez não pode ser acolhida a justificativa da advogada que

subscreve este recurso de agravo, agora sob a alegação de que não necessita de mandato
para a interposição de recurso e, portanto, deveriam ser admitidos embargos de
declaração opostos por meio de uma petição protocolado por um "amigo".
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No entanto, como dito na decisão que não conheceu dos referidos embargos
(fls. 399-400), não são válidos os atos praticados por profissional que não seja da
advocacia. 

Ante todo o exposto, não conheço do presente agravo regimental e determino
desde já a certificação do trânsito em julgado. 

É o voto. 
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2025/0189959-2 PROCESSO ELETRÔNICO HC 1.006.625 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15211725020228260228  22519152022

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUCAS FERREIRA VAZ LIONAKIS 
ADVOGADA : GISLENE NASCIMENTO SANTOS  - SP532433
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : BRENDON MACEDO SOARES (PRESO)
ADVOGADA : GISLENE NASCIMENTO SANTOS  - SP532433
CORRÉU : UENDEL SILVA SOUZA 
CORRÉU : UELISON MARTINS DOS SANTOS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRENDON MACEDO SOARES (PRESO)
ADVOGADA : GISLENE NASCIMENTO SANTOS  - SP532433
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, com 
determinação. "

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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